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DECRETO N° 2776, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026.

“Institui a escuta especializada de criangas e adolescentes no
ambito do Municipio de Candido Rodrigues, Estado de Séo Paulo,
estabelece fluxos e protocolos de atendimento, institui o Comité
Intersetorial de Acompanhamento e o Comité de Gestdo da
Escuta Especializada, e define instrumentos de notificagéo,
referéncia e contrarreferéncia.”

TIAGO ALEX RAVAZZI, PREFEITO MUNICIPAL DE CANDIDO RODRIGUES, Estado de S&o Paulo, no uso das
atribuigbes que Ihe séo conferidas pela Lei Organica do Municipio, e

CONSIDERANDO que criangas e adolescentes sdo sujeitos de direitos e deveres, nos termos da Constituigéo Federal
e legislagao infraconstitucional;

CONSIDERANDO a Doutrina da Protegéo Integral, que assegura prioridade absoluta e protegéo especial as pessoas
em desenvolvimento para assegurar seu desenvolvimento integral e sem violéncias;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar, no ambito municipal o Sistema de Garantias de Direitos da crianga

e do Adolescente vitima ou testemunha de violéncia, nos termos da Lei Federal n® 13.431/2017, de 04 de abril de 2017,
regulamentada pelo Decreto Federal n® 9.603/2018;

CONSIDERANDO a importancia da escuta especializada, como instrumento de protegéo, realizada por profissionais
qualificados, em ambiente acolhedor.

DECRETA:

Art. 1° - Ficam regulamentados pelas disposigdes deste Decreto os protocolos de escuta especializada de criangas e
adolescentes vitimas ou testemunhas de violéncia no Municipio de Candido Rodrigues, Estado de Sao Paulo, definindo fluxos
de atendimento, instituindo os Comités Técnico e de Gestéo da Escuta Especializada, e promovendo o atendimento em rede
com garantia de sigilo, prote¢do integral e respeito aos direitos da crianga e do adolescente.

Art. 2° - Para os efeitos deste Decreto, sem prejuizo da tipificagéo das condutas criminosas, s&o formas de violéncia
cometidas contra crianga ou adolescente:

| - Violéncia fisica: agdo que ofende a integridade ou salide corporal da crianga ou adolescente, ou causa sofrimento
fisico;

Il - Violéncia psicologica:

a) conduta de discriminagéo, depreciagdo, humilhagdo, ameaga, constrangimento, manipulagéo, isolamento, agresséo
verbal, ridicularizagéo, indiferenga, exploragdo ou intimidagéo sistematica (bullying), comprometendo o desenvolvimento
psiquico ou emocional;

b) ato de alienagéo parental, prejudicando vinculo ou repidio a um genitor;

o
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¢) exposigao direta ou indireta da crianga ou adolescente a crime violento contra membro da familia ou rede de apoio.

IIl - Violéncia sexual: constrangimento da crianga ou adolescente a atos libidinosos ou exposig&o sexual, presencial ou
eletrdnica, incluindo:

a) abuso sexual;

b) exploragéo sexual comercial;

¢) tréfico de pessoas com fins de exploragéo sexual.

IV - Violéncia institucional: prética por instituigdo publica ou privada, inclusive quando resulte em revitimizagao;

V - Rede de protecao: conjunto articulado de agdes de drgéos publicos e sociedade civil para prevengéo e protegéo da
crianga e adolescente.

Art. 3° - A crianga e adolescente serdo ouvidos sobre a situagéo de violéncia por meio de:

| - Relato espontaneo: revelagao voluntaria da violéncia sofrida ou presenciada;
II - Escuta especializada: entrevista com profissional qualificado, limitada ao necessario para protegéo social;
IIl - Depoimento especial: oitiva perante autoridade policial ou judiciéria.
§ 1° - A escuta especializada ser4 realizada em local apropriado e acolhedor, garantindo privacidade.

§ 2° - A escuta ndo tem escopo de produgao de prova, ficando limitada & protegéo e cuidados.

Art. 4° - Nos casos de relato espontaneo, o profissional deveré:

| - Ouvir de forma sensivel e respeitosa;

Il - Preencher imediatamente a Ficha de Notificagao;

Il = Encaminhar ao Conselho Tutelar;
IV - Conselho Tutelar acionara escuta especializada e notificara Delegacia e Ministério Publico, conforme protocolos

'\79—8:;)63 relatério da escuta, encaminhar aos servigos da rede e ao Conselho Tutelar para providéncias.

Art. 5° - Ficam instituidos os fluxos municipais de atendimento, referéncia e contrarreferéncia, observado o seguinte:
a) revelago espontanea na rede de atendimento - Saude, Educag&o, Assisténcia Social e demais servigos:

| - Acolhimento inicial, garantindo escuta respeitosa;

Il - Preenchimento imediato da Ficha de Notificag&o;
Il - Encaminhamento ao Conselho Tutelar;
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b) Violéncia sexual:

| - Em casos de violéncia sexual ocorrida nas Ultimas 72 (setenta e duas) horas, a crianga ou adolescente deveré ser
encaminhado imediatamente a unidade de salde de urgéncia e emergéncia do Municipio, com prioridade absoluta (vaga
zero), para atendimento médico, e realizagdo dos procedimentos de urgéncia, inclusive profilaxias e coleta de vestigios,
conforme protocolos de saude;

Il - Até o limite de 72 (setenta e duas) horas da ocorréncia da violéncia, o atendimento é de responsabilidade exclusiva
da rede de salde.

lll - A vitima sera encaminhada a unidade de salide de maior complexidade de referéncia regional, definida pela
Secretaria Municipal de Saude de acordo com a pactuagéo regional do SUS, para a realizagao de exames periciais e emissao
de laudos técnicos.

IV - Decorrido o prazo de 72 (setenta e duas) horas, o atendimento passa a ser de responsabilidade da rede
socioassistencial, especialmente do CREAS de referéncia ou, na sua auséncia, da equipe de Protegdo Social Especial do
Municipio, que devera providenciar os meios necessarios para 0 comparecimento da vitima a unidade de referéncia regional,
garantindo a realizagdo dos exames periciais, emissdo de laudos, acompanhamento psicossocial e demais medidas de
protegéo cabiveis.

¢ - Apos a escuta especializada:

[ - O relatério sera encaminhado ao Conselho Tutelar e aos servigos envolvidos;

Relatérios de atendimento:

Il - Todas as unidades devem emitir relatorios detalhados;

Il - Comité de Gestao organiza dados, realiza contrarreferéncia e garante acompanhamento;

Art. 6° - Os atendimentos relacionados a criangas e adolescentes vitimas ou testemunhas de violéncia dever&o observar:

| - a manutengao de prontuario individualizado, contendo o historico de atendimento da crianga ou do adolescente;

Il - a elaboragéo de relatério sucinto para encaminhamento ao Comité competente, assegurada a preservagéo do sigilo
das informagdes e da identidade da vitima;

lll - a garantia de confidencialidade das informagdes, com acesso restrito aos profissionais diretamente envolvidos no
atendimento;

IV — o compartilhamento de dados limitado ao estritamente necessério para a protegéo da vitima;

V - 0 encaminhamento de informagées aos Comités instituidos neste Decreto, mediante relatério sucinto, resguardada
a identidade da crianca ou do adolescente;

VI - a possibilidade de revelagéo esponténea da situagéo de violéncia em qualquer servigo publico ou privado;

VIl - o dever de todo profissional que tenha conhecimento ou suspeita de violéncia de proceder a notificag@o imediata e
aos encaminhamentos previstos neste Decreto.
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Art. 7° - Fica instituido o Comité Técnico da Escuta Especializada no &mbito do Municipio de Candido Rodrigues, Estado
de Sao Paulo.

§ 1° - O Comité Técnico sera composto, no minimo, por:

I -1 (um) representante da Assisténcia Social, preferencialmente vinculado ao CRAS ou ao CREAS de referéncia;
Il -1 (um) representante da area da Saude;

Il - 1 (um) representante da area da Educacéo;

IV -1 (um) representante do Conselho Tutelar;

V - técnicos de outros servigos publicos diretamente envolvidos, quando necessério.

§ 2° - Compete ao Comité Técnico:

| — monitorar a execugao da escuta especializada;

Il — acompanhar e verificar o fluxo de referéncia e contrarreferéncia;

11l - realizar reuniGes periddicas para analise técnica dos atendimentos;
IV - elaborar relatérios e propor melhorias nos fluxos e protocolos;

V — encaminhar relatérios ao Comité de Gestao da Escuta Especializada.

Art. 8° — Fica instituido o Comité de Gestao da Escuta Especializada, no ambito do Conselho Municipal dos Direitos da
Crianca e do Adolescente — CMDCA.

§ 1° - O Comité de Gestao sera composto por representantes titulares e suplentes dos seguintes segmentos:

| - Assisténcia Social;

Il - Salde;

Il - Educagao;

IV — Conselho Municipal dos Direitos da Crianga e do Adolescente — CMDCA,
V- Conselho Tutelar;

VI- sociedade civil.

§ 2° - Compete ao Comité de Gest&o:

| - analisar relatorios, planos e protocolos relacionados & escuta especializada;
Il - subsidiar o planejamento e a execugéo orgamentéria das agoes;

11l - promover a articulagao intersetorial entre os 6rgéos e entidades envolvidos;
IV — monitorar aimplementagdo da Lei Federal n° 13.431, de 4 de abril de 2017;
V - elaborar pareceres técnicos a serem submetidos ao CMDCA.

Art. 9° - Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Crianga e do Adolescente — CMDCA fiscalizar a execugéo das
agdes relacionadas a escuta especializada no Municipio.

Paragrafo anico. No exercicio de suas atribuigdes, 0 CMDCA deveré:

| - zelar pelo cumprimento das normas previstas neste Decreto;
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Il - apurar eventuais irregularidades;

Il - adotar as medidas necessérias para assegurar a prote¢éo integral de criangas e adolescentes vitimas ou
testemunhas de violéncia.

Art. 10 - O CMDCA articulara, em parceria com 6rgaos publicos e entidades da sociedade civil, a promogéo de
campanhas, encontros, foruns e outras iniciativas, com vistas & prevengéo da violéncia, & disseminagéo do fluxograma
municipal e ao protocolo do Sistema de Garantia de Direitos da crianga ou adolescente, vitima ou testemunha de violéncia.

Art. 11- Os 6rg3os e entidades integrantes da rede de protegdo deveréo observar integraimente o fluxo de atendimento
estabelecido neste Decreto, adotando as medidas necesséarias ao cumprimento da Lei Federal n® 13.431, de 4 de abril de
2017, de forma articulada, coordenada e efetiva, visando ao acolhimento e & protegéo integral de criangas e adolescentes
vitimas ou testemunhas de violéncia.

Art. 12 - Qualquer pessoa que presencie ou tenha conhecimento de violéncia contra crianga ou adolescente, em local
plblico ou privado, devera comunicar imediatamente o fato ao Conselho Tutelar, & autoridade policial ou aos servigos oficiais
de recebimento e monitoramento de denuncias.

Paragrafo tnico. Recebida a comunicagao, a autoridade competente adotaré as providéncias legais cabiveis, inclusive
a imediata ciéncia ao Ministério Publico, quando for o caso.

Art. 13 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagéo, revogadas as disposi¢des em contrario.
Prefeitura Municipal de Candido Rodrigues/SP, 24 de Setembro de de 2026.

e

TIAGO ALEX RAVAZZI
Prefeito Municipal

Registrado em livro proprio € mandado publicar tanto por afixagéo no local de costume, na mesma data, como
por inserg&o em 6rgdo de empresa escrita regional, na mesma data de sua circulagéo nos termos do Artigo 76 da
Lei Organica do Municipio.

Contador
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